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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.063, DE 2018 
(Do Sr. Ricardo Izar) 

 
Altera a Lei nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade de 
atendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências, para 
obrigar a inserção do símbolo mundial da conscientização do Transtorno 
do Espectro Autista nas placas que sinalizam o atendimento prioritário. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-8483/2017.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, passa 

a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:  

“Art. 1º ..............................................................................  

Parágrafo único. Os estabelecimentos públicos e privados 

deverão inserir o símbolo mundial da conscientização do 

Transtorno do Espectro Autista nas placas que sinalizam o 

atendimento prioritário.” (NR)  

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, considera a pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista como deficiente para todos os efeitos legais. A 

presente proposição visa que os estabelecimentos públicos e privados incluam nas 

placas e avisos sinalizadores de atendimento prioritário o símbolo mundial da 

conscientização do autismo. A inserção do símbolo (uma fita colorida feita de peças 

de quebra cabeças) em placas e avisos sinalizadores de atendimento prioritário é uma 

forma de dar publicidade e efetivação aos direitos dos portadores do transtorno do 

espectro autista. 

O atendimento prioritário para autistas é garantido em locais como 

supermercados, aeroportos, bancos, farmácias, bares, restaurantes, lojas em geral, 

filas de cinemas, teatros, repartições públicas, estacionamentos, assim como 

acontece com idosos, gestantes, pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, 

abrangidos pela Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000.  Mais do que o símbolo na 

placa, o projeto visa auxiliar na conscientização da população sobre o tema, garantir 

o atendimento prioritário, fazer com que as pessoas conheçam e entendam o 

transtorno. 

O autismo é uma condição do desenvolvimento neurológico caracterizado 

por alterações significativas na comunicação, interação social, além da presença de 

comportamentos repetitivos e estereotipados. O autista pode ter em seu 

comportamento hiperatividade, agressões, impulsividade, irritabilidade e repetição de 

ações e palavras, fatores que podem se manifestar de diferentes intensidades. 

Estima-se que o Brasil possua cerca de 3 milhões de pessoas com autismo, cerca de 

150 mil casos por ano (1% dos nascidos). 

Muitos autistas são hipersensíveis a estímulos de luz e sons, por isso, filas 

demoradas em locais muito claros e barulhentos podem se tornar experiências 
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extremamente estressantes. Com este pequeno gesto, podemos amenizar um pouco 

as dificuldades dessas pessoas e de seus familiares na realização de tarefas do 

cotidiano. 

Conhecendo a realidade destas pessoas que têm uma maneira diferente 

de ver o mundo e em nome delas, solicitamos o apoio para a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, em 18 de abril de 2018. 

 

Dep. Ricardo Izar  

PP/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000 
 

 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos terão 

atendimento prioritário, nos termos desta Lei. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 

6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

 

Art. 2º As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos 

estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que 

assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1º.  

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de 

atendimento às pessoas mencionadas no art. 1º.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.764, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2012 
 

Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13146-6-julho-2015-781174-publicacaooriginal-147468-pl.html


4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6914 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10063/2018 

Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990.  

  

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro 

autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou 

II:  

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal 

usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;  

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 

sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; 

interesses restritos e fixos.  

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 

deficiência, para todos os efeitos legais.  

 

Art. 2º São diretrizes da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista:  

I - a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;  

II - a participação da comunidade na formulação de políticas públicas voltadas para 

as pessoas com transtorno do espectro autista e o controle social da sua implantação, 

acompanhamento e avaliação;  

III - a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com transtorno do 

espectro autista, objetivando o diagnóstico precoce, o atendimento multiprofissional e o acesso 

a medicamentos e nutrientes;  

IV - (VETADO);  

V - o estímulo à inserção da pessoa com transtorno do espectro autista no mercado 

de trabalho, observadas as peculiaridades da deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

VI - a responsabilidade do poder público quanto à informação pública relativa ao 

transtorno e suas implicações;  

VII - o incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no 

atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista, bem como a pais e responsáveis;  

 

VIII - o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 

epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características do problema relativo 

ao transtorno do espectro autista no País.  

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o poder 

público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas jurídicas de direito 

privado. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


